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REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE
REPARAÇÃO CIVIL – PROCEDÊNCIA –  IRRESIGNAÇÃO –
PRELIMINAR  –  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM –
PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO –  MÉRITO – CONTRATO
DE  VIDA  COLETIVO – NATUREZA  ADMINISTRATIVA –
AUSÊNCIA  DE  CONDUTA  ILÍCITA  DA  EDILIDADE  –
ANÁLISE  PREJUDICADA  –  QUESTÃO LEVANTADA  POR
FORÇA  DA  REMESSA  NECESSÁRIA  –  PEDIDO
EMBASADO  NA  LEI  Nº  5.970/94  –  REQUISITOS
CONSTANTES NO PARÁGRAFO ÚNICO DO SEU ART. 1º –
DATA  DO  INGRESSO  E  EXERCÍCIO  DO  SERVIDOR  –
PROVA AUSENTE –  REQUISITO  NÃO ATENDIDO – FATO
CONSTITUTIVO DE DIREITO NÃO COMPROVADO – ÔNUS
DA  PROVA  DO  AUTOR  –  INÉRCIA  –  REFORMA  DA
SENTENÇA – PROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA –
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO VOLUNTÁRIO.

As  relações  contratuais  da  administração  pública  com  o
particular  são  desenvolvidas  com  obediência  rigorosa  ao
princípio da legalidade.

No  caso  concreto,  a autora postulou  o  recebimento  de
diferença de benefício constante na Lei  nº 5.970/94,  mas
olvidou e não apresentou elemento indispensável ao direito,
em especial, prova capaz de revelar a data do ingresso e do
exercício do servidor instituidor do benefício.

Por outro lado, ressalta-se que os expedientes existentes se
inclinam a demonstrar que o ingresso do servidor no serviço
público  antecedeu  a  norma,  situação  que  se  opõe  a
previsão  nela  contida,  exatamente  de  que,  “a cobertura
contratual alcançará os servidores que ingressarem após a
publicação desta lei, a partir da data do exercício.”
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A distribuição do ônus da prova repousa, principalmente, na
premissa de que, visando à vitória na causa, cabe à parte
desenvolver perante o juiz e ao longo do procedimento uma
atividade  capaz  de  criar  em seu  espírito  a  convicção  de
julgar favoravelmente. Assim, incumbe ao autor a produção
de  prova  hábil  a  demonstrar  o  fato  constitutivo  de  seu
direito, conforme o CPC. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR A PRELIMINAR E A PREJUDICIAL E,
NOP  MÉRITO,  DAR  PROVIMENTO  À  REMESSA,  RESTANDO
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  de  Apelação  Cível
interposta pelo Estado da Paraíba, buscando a reforma da sentença (fls. 82/83)
do  Juízo  de Direito da  1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital,
proferida nos autos da Ação de Reparação Civil  ajuizada por  Maria José da
Silva contra o apelante.

A autora relata na exordial que  é  beneficiária do seguro de vida
deixado  por  seu  esposo,  Ivanile  Lopes Lordão,  ex-servidor  militar estadual,
falecido em 13/08/2010 e que era Tenente Coronel da PM.

Aduziu que o Estado da Paraíba, ora promovido, em 2005 efetuou
contrato  de  seguro  de  vida,  destinado  aos  servidores  ativos  efetivos  da
administração direta, com a empresa Mapfre Vera Cruz Vida Previdência S/A,
através do contrato nº 035/2005, prorrogado através do Termo Aditivo 01/2006
e 02/2007, sendo este com prazo de vigência entre 30/12/2007 e 30/12/2008.

Sustenta que, embora o aludido pacto assegure, em sua cláusula
sétima, indenização aos beneficiários no valor de, apenas, R$5.000,00 (cinco
mil  reais),  a  Lei  nº  5.970/94  –  que  autoriza  o  Poder  Executivo  estadual  a
contratar seguro de vida em grupo para seus servidores – estabelece, em seu
art. 4º, II, que “o contrato de seguro deverá ter cláusulas que garanta (…) no
caso de morte (…), a importância segurada” em valor equivalente a “20 (vinte)
vezes a retribuição do segurado correspondente ao mês em que ocorrer  o
evento”, quantia que, levando-se em conta o salário percebido por seu esposo
no  último  mês  trabalhado  (R$8.706,27),  somaria  a  importância  global  de
R$174.125,40  (cento  e  setenta  e  quatro  mil,  cento  e  vinte  e  cinco reais  e
quarenta centavos).

Alega,  pois,  que,  como  o  Estado  não  fez  constar  no  contrato
firmado com a seguradora  o valor  previsto  na  referida  legislação,  deve  ser
condenado a pagar a supracitada quantia.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Na sentença,  o  magistrado  a  quo  julgou  procedente  o  pedido,
condenando o promovido ao pagamento da diferença entre a importância paga
e o valor equivalente a 20 (vinte) vezes o valor da retribuição do segurado no
mês do seu falecimento,  devidamente atualizados pelo INPC, com juros de
mora. Condenou ainda o promovido em honorários advocatícios na ordem de
10% (dez por cento) do valor apurado em liquidação.

Procurando a modificação desse decisum, o apelante: i) suscitou
a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam; ii) a incidência da prescrição
extintiva. No mérito, a) a inexistência do dever de indenizar e a impossibilidade
de ser pagar indenização sem o necessário pagamento do prêmio no contrato
de seguro; b) exorbitância dos honorários advocatícios fixados, fls. 86/97.

Intimado  a autora para  contrarrazões,  a parte quedou inerte, fls.
100v. 

Parecer do Ministério Público opinou pela rejeição da preliminar e
da prejudicial. No mérito, desprovimento do apelo, fls. 106/112.

VOTO

1.  Considerando que a  sentença foi  publicada sob a égide  do
CPC/1973, os requisitos de admissibilidade serão norteados pela citada norma.

2. Inobstante a preliminar e prejudicial suscitadas pelo apelante,
verifico que a análise delas resta prejudicada – assim como o mérito, pelos
fundamentos que adiante se verá:

Como demonstrado alhures, o presente feito diz respeito a uma
Ação de Reparação Civil em que a  autora pleiteia o pagamento indenizatório
previsto  na  Lei  nº  5.970/94.  Aduziu que  a  referida  lei  prevê  que  ao  poder
executivo é autorizado contratar seguro de vida em grupo para os servidores
públicos estaduais, incluídos os pertencentes a autarquias, órgãos de regime
especial e fundações.

Pautando-se nessa premissa,  aduziu que  a referida lei estipulou
em seu art. 4º que o contrato de seguro deverá obedecer os seguintes termos:

“Art º 4 – O contrato de seguro deverá ter cláusulas que
garanta os seguintes preceitos:
(…)
II – no caso de morte ou invalidez permanente total, a
importância segurada será 20 (vinte) vezes a retribuição
do segurado correspondente ao mês em que ocorrer o
evento,  nela  compreendida  todas  as  vantagens
pecuniárias de caráter permanente.”

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Assim, foi estabelecido no dispositivo legal que o valor do seguro
de vida, quando contratado, deverá ser correspondente a vinte vezes o valor da
retribuição do segurado no mês do evento.

Ocorre que, ao efetuar o contrato com a seguradora Mapfre, o
Estado da Paraíba (Contrato de nº 035/2005), garantiu apenas o pagamento de
uma indenização ao segurado no valor de R$ 5.000,00, conforme disciplinado
em sua cláusula sétima:

“Contrato nº 035/2005 – CLÁUSULA SÉTIMA
a)  Garantir  o  pagamento  de  uma  indenização  ao
segurado no Valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) aos
seus  beneficiários,  caso  o  servidor  venha  a  sofrer
qualquer  tipo  de  morte,  sempre  em  rigorosa
observância  aos termos da Licitação e da proposta a
que vinculam, bem como as Cláusulas e a Proposta de
Seguro  de  Acidentes  Pessoais  Coletivos  (modelo
padrão da Contratada em anexo;”

Apenas  por  uma  simples  leitura  da  cláusula  contratual  acima
transcrita, percebe-se que esta não obedeceu os termos da lei estadual que
rege a contratação do seguro de vida em grupo para os servidores públicos do
Estado da Paraíba (Lei  nº  5.970/94),  e  que,  de fato,  diferença dos valores
deveria ser paga. 

Alias, este é o entendimento jurisprudencial desta Corte que em
diversas  oportunidades  reconheceu  o  direito.  (TJPB;  AgRg  0018345-
22.2009.815.2001;  Primeira Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos
Santos;  DJPB  25/08/2015;  Pág.  14;  TJPB;  Ap-RN  0076536-55.2012.815.2001;
Segunda Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle  Filho;
DJPB 17/08/2016; Pág. 11; TJPB; RNec 200.2012.089.873-5/001;  Terceira Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz; DJPB 19/12/2013; Pág. 39; TJPB;
Ap-RN  2014258-02.2014.815.0000;  Quarta Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
João Alves da Silva; DJPB 10/03/2015; Pág. 16) 

3.    No entanto  , verifica-se que óbice existe e não condiciona,  na
hipótese, ser devido o pagamento da diferença almejada.

É  a  Lei  que  ampara  o  direito  da  autora,  condicionou  limite
temporário para o servidor ou sucessores receberem os valores.

Veja-se a redação do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 5.970,
de 25 de novembro de 1994, publicado no DO de 26/11/1994.

”Art. 1º – É o Poder Executivo autorizado a contratar seguro
de vida em grupo para que os servidores públicos estaduais,
incluídos e os pertencentes a autarquias, órgãos de regime
especial e fundações.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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Parágrafo  único  –  A  cobertura  contratual  alcançará  os
servidores que ingressarem após a publicação desta lei,
a partir da data do exercício.”

De forma clara a redação da lei concedeu o direito aos servidores
que ingressaram após 26/11/1994 (data da publicação no Diário Oficial) e a
partir do seu exercício.

In casu, não há prova da data em que o falecido servidor Ivanile
Lopes Lordão, esposo da autora ingressou no serviço público, com também a
data do exercício, de modo ao lhe credenciar receber a diferença postulada.

Aliás, é de ressaltar que os expedientes que poderiam ser aptos a
constatar tais marcos, são o contracheque de fls. 10 (em nome do servidor
falecido) e o documento de identidade miliar. Naquele consta que em julho de
2010,  o  servidor  tinha  35 anos  de  tempo de  serviço  na  rubrica  “TS Apos.
35/00”.

Com base nesse dado, de ter, repito, em julho de 2010, 35 anos
de serviço, é evidente que ingressou no Estado em 1975, data que antecede a
lei.

De  ressaltar  que  em  novembro  de  1994,  o  falecido  servidor,
nascido em 22/02/1922, já tinha 72 anos de idade.

Por isso, não teria nem o servidor falecido, nem seus sucessores
direito a diferença apontada na exordial.

Assim,  em razão da ausência do preenchimento dos requisitos
legais, tornou-se inviável a pagamento, vez que a autora não conseguiu provar
fato constitutivo suficiente para ter o benefício pretendido.

A  propósito,  quanto  ao  ônus da  prova, o  artigo  do  Código  de
Processo Civil/1973 (atual artigo 373) é incisivo: 

Art. 333 - O ônus da prova incumbe: 
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; 
II  -  ao  réu,  quanto  à  existência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou

extintivo do direito do autor. 

O legislador adotou método aparentemente simples de atribuição
do encargo probatório a cada uma das partes, mas que encobre não poucas
dificuldades; em princípio cabe ao autor a prova dos fatos constitutivos de seu
direito  (inciso  I)  e  ao  réu  a  prova dos  fatos  impeditivos,  modificativos  ou
extintivos do direito da parte contrária (inciso II). 

Por fatos constitutivos do direito - não importando de qual parte -,
devem ser entendidos aqueles tomados como base para a afirmação de um

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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direito de que se imagine ela titular, e que pretenda ver reconhecido em juízo.
Já quanto aos fatos impeditivos,  modificativos ou extintivos,  impõe-se maior
cautela, pois não se confundem eles com a mera negativa dos fatos aduzidos
pela parte adversa.

Diante  disso,  nos  autos  em  comento,  incumbia  a autora a
demonstração  do direito  do  qual  sustentava  ser  titular  e  que  pretendia  ver
reconhecido em juízo, o que não ocorreu. Por isso, não podem ser acolhidas
suas pretensões. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC)
-  AÇÃO  DE  SEPARAÇÃO  JUDICIAL  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO,
MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL.
INSURGÊNCIA DO AUTOR.
[…]  2.  A  jurisprudência  do  STJ  tem  entendimento
firmado no sentido de ser ônus da parte autora as prova
dos  fatos  constitutivos  de  seu  direito. Precedentes.
Incidência da Súmula 83/STJ.
[…] 4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 220.646/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ÔNUS  PROBATÓRIO.  FATOS
CONSTITUTIVOS DO DIREITO. PARTE AUTORA. FALTA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  211  DO  STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. Nos termos do art. 333, I, do CPC/1973, a parte autora
tem  o  ônus  de  provar  os  fatos  constitutivos  de  seu
direito.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  143.094/RJ,  Rel.  Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado
em 15/09/2016, DJe 20/09/2016)

Nesse  contexto,  a  sentença  padece  de  reparos,  devendo,  por
conseguinte, ser reformada.

Com  estas  considerações,  dou  provimento  a  Remessa
Necessária,  para  reformar  a  sentença  e  julgar  improcedente  o  pedido
contante  na  petição  de  fls.  02/06.  Recurso  Voluntário  do  Estado  da
Paraíba prejudicado.

Honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00, porém suspensa
a exigibilidade com base no art. 98 do CPC, fls. 22.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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 É com voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr.Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des. José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão à sessão o Exmº. Dr Herbert Douglas Targino,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 21 de
novembro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/04
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